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pesqu i sas realizadas pelos professor es do Depar tamt?nto dt? 
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contar com criticas e sugestões dos leitores . para chegarem a 
textos finui s rnais mad uros e ricos. O Departurnento de Filosofia 
espera com esta formu i..Jn teci pada de di vu lgactío gerar ur11 c 1 i rua cJe 
cons b :.tn te e J.>rodu t ·i v o cJ e büte entre seu s professores e .::. ·1 ｵｮｯｾＮ＠

Ano I ( 1 933) - Ns. 1 a 8: 

Hos<..t M . L. Ucrgu 11 o 
Coordenadoru de Pesquisa e Extensdo 

1 • A Abor-dagem Arquegenea lógica da Sexua 1 i d a de. 
ALVAC I R.P. ｎｬｅｾｕｾｓ＠

2. A Distinção Observável/Inobserv áve l no Empirismo Construtivo 
de van Fraassen. - LUIZ HENRIQUE DE A. DUTRA 

3. A Ont o l ogia Parmenidica em Aristóteles. 
ARLENE REIS 

4. Violência, Agressão, Força ... 
SONIA T. FEL IPE 

5. O Anarqui s mo ｾｴｩ｣ｯ＠ de Robert Nozick. 
SONIA T. FEL IPE 

6. Lévy-Uruhl : A Pré-Lógica e o Irraci onal. 
JOAO E.P.B. LUPI 

7. A Concepção d e Justiça Pública ern John Rawls. 
SONIA T. FELIPE 

8. O "Ethos" da Ci ênci a: Urna Questão Polêmica. 
ALBERTO O. CUPAN I 

Ano 11 (1994) - Ns. 9 - 12 : 

9. O Prob 1 e rna da St-paração (Ch or ·i s auos) ew P 1 u ｴｾｯＮ＠

LUIS FELIPE B. RIBEIRO 
10. Neopirronismo na Filosofia da Ciência. 

LUIZ HENRIQUE DE A. DUTRA 
11. Critica Pontiana d Filosofia Ｂ ｒ･ｦｬ･ｸｩｯｮ｡ｮｨｾ＠ .. J" e a Idéia 

da Reflexão "Reversive l " . MARCOS JOSÉ Mt:ILLER 
12. Elementos para uma Análise da Noção de Fim Moral na ｾｴｩ｣｡＠ a 

Nicômaco. DELAMAR J. V. DUTRA 

13 . A cosmologia de Origenes . JOÃO EDUARDO PINTO BASTO ｌｕ＿ ｉ ｾ＠

14 . Epistemologia en clave i nstitucional. GUSTAVO ANDRÉS CAPONI . 

15 . A questão da l inguagem e m Aristóteles. ARLENE REIS . 



MILAGRES E LEIS DA NATUREZA EM PEIRCE E HUME 

Em dezembro de 1737 Hume --- então em Londres 

tratando da publicação do Tratado --- assim escreveu a 

Henry Home: 

"Di spondo de uma carta franqueada, resolvi :fazer uso de­
la; e por isso envio algumas "ReflexÕes sobre Milagres", 
que antes pensara publicar com o restante, mas as quais 
receio serem ofensivas, mesmo estando o mundo hoje como 
está ... Presentemente estou castrando minha obra, isto 
é, decepando suas partes nobres, para torná-la o menos o­
fensiva possivel ... Trata- se de um ato de covardia pelo 
qual me recrimino, embora creio, nenhum de meus amigos o 
faça." (leetters,I , p . 24-S) 

As tais "partes nobres" teriam provavelmente in­

teressado o pÚblico leitor: o Tratado, sabemos,não teve 

melhor recepção por essa castração. Já quando Hume , poste­

riormente, decidiu inclui-las na primeira Investigação , a 

seção X, " Dos Milagres ", tornou-se das mais :famosas . 

É certo que boa parte do interesse pode ter sido 

provocada pela retÓrica anti-religiosa, de que é exemplar 

o parágrafo final : 

"Sendo que , de modo geral , podemos concluir que a Religião 
Cristã não somente foi desde o inicio acompanhada de mila­
gres, mas mesmo atualmente não será aceita por qualquer 
pessoa razoável sem eles. A simples razão não é suficiente 
para convencer- nos de sua veracidade: e quem quer que seja 
movido pela Fé para concordar com ela, está consciente de 
um milagre continuo em sua pessoa , que subverte todos os 
principios de seu entendimento, e lhe dá uma determinação 
de crer no que é mais contrário ao costume e à experiência. 11 

(EU,131) 



Porém de modo geral , o ensaio, ao colocar sob 

suspeita o testemunho em favor de milagres e prodigios de 

toda espécie , acaba por discutir a antureza da evidência 

que apoia as crenças que tomamos por verdadeiras , e em que 

condiçÕes as pretendemos justificadas. Enfim, traz a dis­

cussão teolÓgica para o terreno epistemolÓgico. 

Hume inicia a seção X da primeira ｉｮ ｶ ･ｳｴｩｾ｡￧ｾｯ＠

dizendo ter descoberto um argumento que, se justo, 
, 

servira 
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aos sábios e prudentes como " um cheque permanente a todo 

tipo de ilusão supers ticiosa. 11 (EU , 110) O argumento se des­

dobra a partir de uma definição proposta de milagre : "um mi­

lagre é uma violação das leis da natureza." (EU,114) Assim, 

em termos humeanos , ele sempre se apresenta como um evento 

que contraria uma experiência até então uniforme e inaltera­

da. Temos exemplos de experiências desse tipo : que todos os 

homens morrerão; que o chumbo não pode por si ricar suspenso 

no ar; que o fogo consome a madeira e é apag ado pela água. 

Eventos como estes, que ｪｵｳｴ｡ｭｾｮｴ･＠ pela experiência unirorme 

que temos deles, julgamos estarem de acordo com l eis da na­

tureza , nos parecem ocorrer de maneira invariável e infalivel 

a não ser , justamente, que um milagre os impeça. É possi­

vel então dizer que , se toda experiênc ia unirorme implica nu­

ma prova (EU, 56 ) dispomos de provas completas e diretas 

contra a exi stência de qualquer milagre, o qual só terá cre­

dibilidade se puder apoiar sua evidência numa prova mais 

forte. (Eü , 115) 

A consequência disso, que deve atuar como uma máxi­

ma geral orientando nossa atitude em relação a toda evidência 
, , 

apresentada em :fa vor de milagres, e que Ｂｮ ･ｮ ｾｵｭ＠ testemunho e 

-suficiente para estebelecer um milagre , a nao ser que seja 



3 

tal que sua falsidade seja mais miraculosa do que o fato 

que tenta estabelecer." (EU , 116) O bom investigador avalia 

as evidências de que dipÕe confrontando-as e atribuindo pe­

so maior à mais provável. nesse tipo de investigação , trata­

se de decidir casos de evidência conflitante. 

" Essa contrariedade de evidência pode provir de diferentes 
causas : da oposição .de depoimentos contrários ; do caráter 
ou do nÚmero das testemunhas ; da maneira pela qual formulam 
o seu depoimento ; ou da união de todas essas circunstâncias. 
Nutrimos suspeitas sobre uma questão de fato quando as tes­
temunhas se contradizem uma às outras; quando são poucas e 
de caráter duvidoso; quando têm um interesse qualquer no 
que afirmam; quando prestam o seu depoimen to som hesitação 
ou, pel o contrário, fazendo asseverações violentas. Há mui­
tas outras particularidades dessa espécie que podem ciminuir 
ou destruir a força de um argumento derivado do testemunho 
humano." (EU, 112- 3) 

A evidência que apoia os relatos de milagres e ｰｲｾ＠

digios é sempre conflitante, pois não há depoimento em favor 

deles a que não se oponha um sem-nÚmero de testemunhos. Bas­

ta considerar os milagres relatados pelas diversas religiÕes. 

Se cada religião costuma invocar eventos miraculosos para 

confirmar suas verdades e estabelecê- las sobre fundamentos 

sÓlidos, não é possivel que todos esses milagres possam ser 

aceitos como verdadeiros ao mesmo tempo . Os relatos de mil&­

gres e prodigios devem ser considerados como tendo força i ­

gual , e portanto capazes de se anularem mutuamente quando 

contrários . Hume considera que "todos os prod:i.gios das dife­

rentes religiÕes devem ser considerados como fatos contrá­

rios , e as evidencias desses prod:i.gios , sejam elas fracas 

ou fortes, como opostas umas às outras." (EU, 122) Assim, 

se algum testemunho se apresentar como contraditÓrio, tudo 

o que temos a fazer é confrontá-lo com a ･ｸｰ･ｲｩｾｮ｣ｩ｡＠ dispo-
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,.. 
n:ivel, de modo que entre duas experiencias opostas, uma des-

trua a outra na proporção de sua força . O critério Último ｰｾ＠

ra decidir no caso de evidência conflitante é sempre o da 

experiencia ; " só a experiência dá autoridade ao testemunho 

humano; e essa é a mesma experiência que nos garante as leis 

da natureza . 11 (EU, 127) 

Em junho de 1901 , Charles S . Peirce, a propÓsito 

do ensaio sobre os milagre s de Hume , assim escreve u ao se -

cretário da Smithsonian Institution , Samuel Langley: 

"0 argumento de Hume nada tem a ver com as Leis da Natureza . 

Esta é a dificuldade. 11 
( 1) Não era a primeira vez que Peirce 

era tão peremptÓrio acerca disso. Em carta de 20 de abril do 

mesmo ano, já asseverara ao secretário não haver "grande 

relevância na ocorrênc ia da palavra lei na definição que Hume 

dá de um milagre", ou não haver "conexão intima entre a con­

cepção de Lei da Natureza e o argumento de Hume contra os mi -

l agre s" . .. 

Essa correspondência começara 
, 

no inicio de abril 

daquel e ano , quando o professor Langley convida Peirce a es­

crever sobre a mudança na idéia de "leis da natureza" desde 

o tempo de Hume. Langley achava que o ceticismo de Hume, tal 

como expresso em seu ensaio sobre os milagres, teria dado i­

nicio a uma ruptura com a crença r acion! ista do século dezoi-

(1) Citamos a correspondência entre Peirce e Langley a partir 
da reprodução de Philip Wiener, Charlc s S.Peirc e - Se l e cted 
Wri tings , cap.18, p . 279-88 
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to na certeza das leis da natureza. Peirce escreve então, 

em menos de uma semana , um primeiro manuscrito , intitulado 

"Hume e as Leis da Natureza" , que deixa o secretário insa­

tis:feito , já que este pede a Peirce que acrescente "algumas 

palavras a respeito da mudança da visão comum acerca do 

signi:ficado de leis da natureza entre o tempo de Hume e o 

nosso." Peirce responde que isso o levari a a discutir os 

tipos principais de inferência cienti:fica, e em maio, envia ao 

Instituto um segundo manuscrito intitulado "0 Tratamento a­

dequado de HipÓteses", que é imediatamente recusado como lei ­

tura dificil . A 12 de junho Peirce envia a Langley um ter­

ceiro manuscrito , ''Hume acerca de Milagres e Leis da natureza", 

que , depois de sofrer vários reparos do secretário , alguns 

recusados por Peirce , acaba por receber o titulo final de 

"As Leis da Natureza e o Argumento de Hume contra os Hila -

gres", mas terminou inédito. 

De inicio, o leitor deste ensaio de Peirce tende a ­

partilhar dos receios de Langley, e submeter o texto as mes­

mas questões, já que, a principio, não lhe parece de todo 

Óbvio que o argumento de Hume nada tenha a ver com as leis 

da natureza . Acaso Peirce pensaria negar que as leis da natu­

reza constituem uma espécie de conhecimento uniforme e gene­

ralizador, e que os milagres se apresentam como fatos extra­

ordinários justamente porque contrariam as expectativas de 

uni:formidade autorizadas pelas leis? Será preciso desenrolar 

a meada ｾｴ･ｸｴｯ＠ de Peirce, para recuperar com clareza o seu 

fio condutor . 



Peirce e o Argumento de Hume 

Atendendo ao pedido para que comentasse o estado 

das ｩ､ｾｩ ｡ｳ＠ no tempo de Hume, Peirce observa que, n a ｾｰｯ｣｡＠
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da publicação ､ｯｾｮｳ｡ｩｯ Ｌ＠ por volta de 1748, o pÚblico ingles 

já estaria perfeitamente habituado com ataques à literalida­

de dos milagres relatados pelos evangelhos, argumentos estes 

popularizados sobretudo por Woolston e Annet . Segundo Peirce, 

Woolston dirigia-se especialmente aos milagres histÓricos, 

procurando desmontar a evidência que os apoiava, caso a caso. 

A novidade do argumento de Hume ｾ＠ que este pretendia ofere­

cer um principio geral que pudesse dar conta de todos os re­

latos de milagres, de modo a dispensar a análise detalhada 

dos casos particulares . Peirce não diz , mas essa redução dos 

casos part iculares a um Único principio explicativo ｾ＠ fruto 

de uma postura metodolÓgica; o newtonianismo, que Hume r ei-
ｾ＠

vindicafrecomenda tanto a generalidade como a economia dos 

principies explicativos. 

De todo modo, na leitura de Peirce, o argumento 

de Hume, como o de Woolston , diz respeito aos milagres his­

tÓricos . Isto quer dizer que o argumento visa sobretudo os 

relatos , os testemunhos acerca de milagres contidos em do-

-cumen tos . Neste caso, os milagres a que Hume se refere nao 

se apresentam aos nossos dados perceptuai s como se fSramos 

nós as testemunhas oculares desse eventos. O argumento de 

Hume não prevê como tratar os milagres experienciados dire-

tamente. 

A leitura de Peirce livra Hume de uma objeção co-

mum a esse tipo de argumento: 11 tem sido observado com fre­

quência que a definição de um milagre enquanto uma contra­

venção à ordem da natureza ｾ＠ auto- contraditÓria , porque 

tudo o qu e sabemos da ordem da natureza ｾ＠ derivado de nossa 



observação do curso dos eventos do qual o assim chamado 

' mi l agre ' é parte." (LH , 294) Ora , os milagres de Hume n ão 

são observados diretamente. Eles fazem parte de r elatos de 

supostas observaçÕes e experiências , e enquanto tal têm o 

es tatuto de hipÓte ses que visam explicar supostos eventos , 

não só miraculosos, como extraor dinários. E é contra e sse 

tipo de hipÓtese e xplicat iva que o a r gumento de Hume s e 

levanta , como " uma suspeita a respeito de todos os racio-
, 

cinios desse tipo." (LH,295) Mas, diz Peirce, devemos sus-
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peitar dessa suspeita: ela pode surgir, não da sÓl ida l Ógica 

de nosso conhecime nto das l eis naturais, mas a penas de uma 

subjetividade carregada de opi niÕes pré - concebidas . Impli­

ci tamente , Peirce parece teme r que tal atitude se afirme 

como uma fÚria retrÓgada contra outros inusitados --- aque ­

les que revolucionam as lei s e os modelos de expl icação 

bem estabelecidos . 

A leitura de Peirce confere ao argumento de Hume 

uma segunda imunidade . Se Hume se refere apenas aos milag res 

histÓricos, isto quer dizer que atinge apenas os milagres 

efetivamen te re latados , e não todo e qualquer milag re. Em 

outr as palavras , o argumento de Mume r ecusa apenas aqueles 

milagres r elatados , mas não todo s os milagres possiveis. 

" Não é propriamente um a rgumento contra milagres em geral , 

mas somente contra mil agres ｨｩｳｴￓｲｩ｣ｯｳｾ＠ (LH, 294 ) Isto 

quer dizer , nas palavras de Peirce, que Hume não avança 

nenhuma " defi nição metafisica de milagre " . Se o argumento 

de Mume tivesse esse alcance , seria facilmen te re futado 

por um a r gumento como o de Sto. Agos tinho, por ex emplo. 

Ele diria que o milagre apenas vi ola a ordem da nat ureza 

tal como a conhecemos; esta a penas representa o alcance e 

o limite de nossas capac idades, mas não a verdadeira ordem 

que é a de Deus. Nesse caso, de acordo com a definição h a -
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, 
bitual de milagre dos padres da igreja , um milagre e um ato 

além do pode r do homem se não houver assi stência divina . É 

fácil pressupor que, sendo-lhe acrescentada essa assi stência , 

o ato milagroso abre uma brecha n a ordem visivel , uma espécie 

de acesso à ordem oculta , e portanto está a inda perfeitamente 

de acordo com as leis da natureza , desta vez, as verdadeiras. 

Peirce diz que, no fundo, Hume sustenta a definição corrente 

de mil agre , apenas invertendo a conotação que lhe atribuiam 

os padres da igreja . 

É verdade que o argumento de Hume , se toma os mila -

gre s historicamente, como quer Peirce , e portanto como ques­

tõe s de fato, não poderia mesmo negar a simples possibilidade 

dos mil ag res, sem contrariar um dos axiomas de sua teoria do 

conhecimento : 11 0 contrário de toda questão de fato é sempre 

possivel; porque nunca pode impl icar em contradição e é con­

cebido pel a mente com a mesma facilidade e distinção como se 

estivesse conforme à r ealidade. Que o sol não n ascerá amanhã 

é uma propos iç ão não menos inteligivel e não i mplica e m maior 

contradição do que a afirmação de que nascerá. Em vão, portan­

to , tentarÍamos demon strar sua falsidade . Se fosse demonstra­

tivamente falsa implicaria numa cont radi ção , e nunca poderia 

ser di stintamente concebida pe la mente . '' (EU,25-6) Hume não 

poderia , sem contradição , ter avançado um argumento a priori 

contra os milagres , que os provaria demonstrativ amente fal­

sos . (2) O propÓsito mesmo do argumento de Hume é afastar 

como irrelevante a questão da possibilidade a priori dos mi ­

lagres. O que d eve ser enfatizado na definição de Hume, de 

(2) Esta interpretação, defendida por R.Fogelin num polêmico 
art i go , não encontra suficiente amparo textual e principalmen­
te contextual em Hume , e foi devidamente contestada por A. 
Flew . A que stão ainda gera debate, como atestam os vários ｾ＠
art igos que visaram intervir ne ssa polêmica. 



que um milagre é contrário 
, 

ao curso comum da natureza , e, 

na ｩｮｴ･ｲｰｲ･ｴ｡￧ｾｯ＠ clássica de N.Kemp- Smith, justamente o 

termo natureza, enquanto oposto a sobrenatural . Um evento 

inusitado ou extraordinário ｮｾￕ＠ é imediatamente, e apenas 

-
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por essa razao, descrito como miraculoso. Antes, a atitude 

a adotar dian te do alegado milagre é verificar se ｮｾｯ＠ se 

trata do meramente inusitado, e portanto como tal exigindo 

uma ＱＱ ｩｮｶ･ｳｴｩｧ｡￧ｾｯ＠ a respeito de suas causas naturais des­

conhecidas11. ａ ﾷ ｱｵ･ｳｴｾｯ＠ é mais " porque ele chegou a ser acre­

ditado , ｮｾｯ＠ se de fato ocorreu . 11 (3) Uma ｩｮｴ･ｲｰｲ･ｴ｡￧ｾｯ＠ tam­

bém partilhada por A.Flew : 11 0 que Hume está tentando demons­

trar a priori na Parte I ( da ｓ･￧ｾｯ＠ X) ｮｾｯ＠ é que, enquanto 

questão de fato , milagres não acontecem ; mas que, da nature-

za mesma do conceito --- 'da natureza mesma do fato• - - - de­

ve haver um confl ito de evidência necessário para mostrar 

que sim." (4) 

Neste ponto , já é possivel constatar que Peirce 

concede a Hume muito mais que as duras palavras de suas car­

tas permitiriam esperar. Na verdade , é preferivel tomar por 

base as palavras mais cuidadosas de seu ensaio, por exemplo , 

quando admite que " a mesma concepçao de lei da natureza que 
, 

era mais largamente adotada nos dias de Hume e certamente a-

que l a mai s adotada agora.'' (LH,319) Talvez a ｬｩｮｧｵ｡ｾ･ｭ＠ mais 

dura de Peirce seja quando comenta o exame das probabilidades 

que Hume propÕe em seu argumento , por exemplo quando asseve­

ra que "um homem sábio proporciona sua crença à evidência . . . 

( 3) N. Kemp-Smi th, Introduction· to the Dialogues concerning 
Natura l Religion, p.49 

(4) A. Flew, Hume's Philosophy of Be l ief , p . 176. 
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pesa os experimentos opostos; considera qual lado se apoia 

n o maior nÚmer o de experimentos: para tal lado se inclina , 

com dÚvida e hes itação ; e quando fina l mente fixa seu julga ­

mento , a evidênci a não ultrapassa aquilo que p ropriamente 

chamamos ' probabilidade '." (EU , 111) . Pei rc e , ao mesmo tempo 

que recupera o uso dos termos no texto humeano , procura 

desquali fica r a ｡ｮ｡ｬｾｧｩ｡＠ com a teoria da probabilidade; r e ­

corre a exemplos matemáticos para mostrar como a formulação 

humeana não tem rigor de vocabulário, e só pode ser enten-

dida se, por via de uma e xegese caridosa , deslocarmos os 

termos para os seus sen tidos não expressos . (LH , 306) 

Po r exemplo , o termo "crença " deveria ser corrigi-

do para "expectativa" . Do ponto de vista da teoria das pro­

babilidades , o argumento de Hume confundiria aquelas proba­

bi lidades obj etivas , tais como os fatos estatisticos em se 

ap oiam as companhias de seguro , com as probabilidades subje ­
G-

tivas , mai s fundadas na plausibilidade de os ･ ｾｴ ｯｳ＠ nao vi-

rem a contrariar nossas noçÕes pre - concebidas , mais fundados 

n a expectat iva do que na crenç a . 

Outra longa discussão de Peirce é em torno do termo 

"evidênci a ". Na v isão de Peirce , o signo de que algo é um 

fa to altamente convincente n ão significa que este signo seja 

uma e vidênc ia , no sentido que Hume parece empregá-lo . Peirce 

tem uma interessante metáfora para apresentar esse sentido: 

s e há uma caixa fechada com um nÚmero determinado de bolas , 

parte de madei ra, parte de marfi m, e dela alguém vai ret iran­

do bolas , teremos , depois de algum tempo, a possibilidade 

de e laborar um prognÓstico acerca da proporção das retiradas . 

Seg undo llume, devo chama r de evidência a essa p r edição neces­

s ária de um resultado numa dada p r oporção (conforme citamo s 

a cima) . Ora , acontec e que baseio minha predição nas retiradas, 
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- -mas, se nao sei quais bolas ainda estao na caixa, nao posso 

ter segurança de sua proporção futura . Em outras palavras, 

acerca da "caixa preta" da natureza, "a experiência passada 

não é 'evidência' da experiência futura , po rque é bastante 

concebivel que os arranjos do universo possam mudar." (LH , 

309). 

O que Peirce aponta como um paradoxo na postura 

de Hume é que as instâncias singulares de uma indução são 

tomadas como ･ｶｩ､ｾｮ｣ｩ｡ｳ＠ independentes , enquanto que o mesmo 

Hume, em sua teoria da causalidade , defende que quando um 

even to ocorre de acordo com uma lei da natureza, não há real 

necessidade dessa ｯｾｯｲｲ￪ｮ｣ｩ｡Ｎ＠ Peirce aceita que, no sentido 

escolástico estrito, a ocorrência de uma lei da natureza 

não sej a necessária: ''dizer que um evento é necessário, no 

-sentido estrito , significa que ele nao somente ocorre, mas 

ocorreria em qualquer circunstância ." (LH,310) Neste sen­

tido, não só os humeano s , mas qualquer um concordaria que 

o conhecimento experimental não é ｮ･｣ｾｳｳ￡ｲｩｯＮ＠ Contudo , e 

preciso acrescentar a esse sentido uma restrição:" é neces­

sário aquilo que ocorreria em todas as circunstâncias ｾ＠

seriam ordinariamente levadas em consideração." Peirce e-

xemplifica: " não dizemos que a alternância de dia e noi-

te é necessária , porque depende da dircunstância de que a te r­

ra esteja em rotação continua. Mas dizemos que por virtude da 

gravidade, todos os corpos prÓximos da superficie da terra 

devem receber continuamente uma aceleração composta para bai­

xo. Porque isso ocorrerá sob todas as circunstâncias que plau­

sivelmente levaremos em conta." Me smo nesse sentido qualifi-

cacto, Peirce concede que nem Hume ou qualquer humeano negaria 

isso. Mas o problema com a concepçao de universo de Hume é 

que, ainda tomando como exemplo a gravitação, ele tomaria os 

eventos que compÕem a ocorrência da gravidade como evidências 

independentes - - - ''uma pedra caindo não tem qualquer conexão 
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real com outra queda" --- sem levar em conta qualquer conti ­

nuo temponll, por exemplo, o fato de que a aceleração, que é 

aquilo em que consiste a gravitação , seja continua. Enfim, a 

necessidade de Hume, ao mesmo tempo que atribui evidência às 
ｾ＠

ocorrencias individuais de uma lei , nega fundamento racional 
' a mesma lei enquanto generalidade. Ora , exige Peirce, se Hume, 

afora o sentido escolástico, nega que uma lei da natureza se-
, 

ja necessaria, deve explicar muito distintamente em que senti -

do isso se dá. "A objeção à concepção de Hume de ' lei da na-
' ｾ＠

tu reza' e que ela supoe que o unj verso seja comt:Jlctamente i-· 

ninteligi.vel, enquanto que, na verdade, a Única garantia pa­

ra qualquer hipÓtese deve ser que ela torne inteligiveis os 

fenômenos". (LH , 310- 11) 

Sem dÚvida, trata-se de uma leitura que coincide, 

neste ponto, com a interpretação tradicional da teoria da 

ciência de Hume: aquela que vê seu ceticismo desembocar no 

irracionalismo. Contudo, é preciso lembrar que em sua teoria 

da indução (tradi cionalmente tomada isoladamente e com ênfa­

se no argumento cético) Hume recusa fundamento racional de­

monstrativo para a relação causal - - - aquele que Peirce de­

nomina o sentido escolástico estrito --- mas não a razão em 

geral. Há um exercicio experimental da razão que nos permite 

falar em argumentos vindos da experiência num sentido que 

dispensa o fundamento . Exemplar é a nota da Seção V, primei­

ra Investigação, onde Hume insiste em que a distinção comu­

mente reconhecida entre razão e experiência como espécies de 

argumento radicalmente excludentes é "no fundo errônea, ou 

pelo menos superficial" : 

" Se examinarmos os argumentos que, em qualquer das ciências 
acima ｭ･ｮ ｾ ｩｯｮ｡､｡ｳ＠ (moral, politica, fisica) passam por ser 
simples efeitos do raciocinio e da reflexão, veremos que eles 



vão finalmentl· terminar em algum principio ou conclusão geral 
que não podemos explicar senão pela observação e pela experi­
ência. A Única diferença entre eles e aquelas máximas que 
são vulgarmente consideradas como o resultado da pura experi­
ência é que os primeiros não podem ser estabelecidos sem al­
gum processo raci onal c ulguma refl exão sobre o que observa­
mos, a fim de distinguir as circunstâncias que o rodeiam e 
deduzir as suas consequências; ao passo que nas segundas o 
acontecimento objeto de experiência tem uma semelhança exata 
e completa com aquele que inferimos em resultado de uma si -
tuação particular ... (EU , 44) 

- , 
Vemos que Hume leva em conta nao so aquelas infe -

rências básicas obtidas por semelhança completa, mas também 

aquelas obtidas através da reflexão acerca dos dados da ex -

periência, estas sim , tipicas da elaboração cientifica . Esta 

operação racional dos dados da experiência permite a Hume a 

formulação das hipÓteses da ciência moral --- polÍtica e 

h istÓrica --- que ele quer construir nos moldes do newtonia-
, Ｎｴｾ＠ , 

nismo. Um metodo experimental de ustar hipoteses, mas tam-

bém de encontrar princÍpios explicativos, os mais simples e 

gerais : estes, sim , com a fo rç a de leis da natureza, no 

sentido restrito que Peirce advoga. 

Certamente , apesar da admissão (já citada), de que 

-a concepçao de lei no tempo de Hume era basicamente a mesma 

que no seu, Peirce enfatiza certas diferenças com suas criti­

cas. Mas estas diferenças nos parecem mais de ordem metafisi­

ca que epistemolÓgica . Senão, examinemos a descrição que faz 
, -

Peirce de sua propria noçao de lei. 
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Ele começa por ir aos fÍsicos e à sua prática, para 

recuperar o uso vago e por vezes caprichoso que fazem da ex -

pressão . Trata- se da "designação de uma verdade fi sica de um 

tipo bastante geral, exata em sua definição e tomada como ver­

dadeira sem exceção, num alto grau de precisão ." (LH., 289) 
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Contudo, Peirce nota que muitas verdades cabem nessa descri­

ção sem que mereçam o titulo de leis da natureza . Por outro 

lado, outras, mal enunciadas, e que apenas se aproximam da 

v e rdade, comportando inÚmeras exceçÕes, são, não obstante, 

assim designadas. Há contudo, pelo menos dois traços comuns 

a esse gênero de verdades que são chamadas leis da natureza. 

Um deles i que cada lei dessas ｾ＠ uma generalização de resul­

tados de observaçÕes . Reunidas, mas não selecionadas já que 

observaçÕes não podem ser escolhidas tendo em vist a os r e -

sultados que se pretende, mas apenas ser uma amostra repre­

sentativa de uma observação que se pretende bem feita e con­

form e às condiçÕes dos fenômenos --- uma colheita dos fru 

-tos de sementes conhecidas, represe ntativos , mas nao sele -

cionados. A pertinência da distinção ｾ＠ evidente: uma seleção 

poderia i gno rar eventos relevantes que não lhe conviessem . 

A segunda característica ｾ＠ que leis não podem ser 

tomadas como a coincidência casual e aleatÓria daquelas ob-

-servaçoes em que se baseia, nem tampouco como uma generali -

zação subjetiva, mas, nas palavras de Peirce, "de uma nature­

za tal que a partir dela se possam retirar uma série determi­

nada de profecias ou prediçÕes com respeito a outras observa­

çÕes não incluÍdas entre aquel as nas quais baseou-se a lei; 

a experimentação irá verificar essas profecias, embora tal­

vez não absolutamente (o que seria o ideal de uma lei da na­

tureza), contudo de modo geral." (LH, 290) Mas atenção: esta 

gene ralização que, a partir de uma coleção de observaçÕes , 

estende os princÍpios observados para as situaçees futuras , 

ainda não observadas , breve, esta indução, deve cuidar para 

não se constituir como uma 11 mera fabricação de engenhosidade .. , 

uma "generalização subjetiva" : estas "falsas induçÕes em ge­

ral se r evel am ao ousarem prediçÕes que a natureza rapidamen­

te desmente, desmanchando-as como "castelos de cartas". (LH, 

290-1) 
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Qual então a definição peirceana de lei da nature ­

za? " Uma generalização preditiva a partir de observaçÕes". 

(LH,291 n) (5) Esta , um resumo da descrição peirceana do pro­

cedimento cientifico que em nada contraria a descrição humea­

na desse mesmo processo. ao contrário , Peirce parece formu -

lar a questão de um modo que leva em conta exatamente aquele 

que se notab i lizou cotno sendo o " problema de Hume" : uma in­

dução sem apoio numa demonstração racional que , como a de 

Peirce, funda- se na observação, constroi-se como uma previ -

são acerca do ainda não observado , e di spÕe de graus diver -

sos de credibilidade e de certeza conforme se constitua numa 

prova --- argumentos da experiência que não deixem lugar a 

dÚvida ou constestação (EU,56) --- ou apenas numa probabili­

dade. Ou mesmo desmorona-se como um castelo de cartas nas 

previsÕes fracassadas, desmentidas, caso das generalizaçÕes 

" subjetivas " , das crenças falsas . 

-Ambos parecem concordar em nao tomar leis da natu-

reza no sentido racionalista forte, admitindo a precariedade 

dessas certezas. Mas, enquanto Hume parece enfatizar a falta 

de fundamento racional do passo indutivo, Peirce parece preo-

cupado com outro lado da questão: não o fundamento das 

leis, mas o seu caráter conjectural6 

o cientista acha-se diante de fenômenos que procura 

generalizar ou explicar . Suas primeiras tentativas, embora 

sugeridas por essa experiência, não são mais que conjecturas , 

num processo de criação que envolve muito dos mecanismos psi-

(5) Em ingles "foreknowing", termo para o qual Peirce também 
utiliza , em outras passagens , os sinÔnimos "predictive" e 
"forecas ti ve ''. 
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colÓgicos, mui ta •• inspiração••. Dentre estas, algumas são 

selecionadas para teste ; ｾ＠ se dentre elas uma houver cuja 

validade um Único experimento possa decidir, será boa eco­

nomia começar por ela. ••Nesta parte do trabalho, o cientis­

ta pode aprender algo da sabedoria do homem de negÓcios. •• 

(LH, 302) Até que uma das hipÓteses seja provisoriamente a­

dotada , e então testada pela sua implicação mais improvável 

e que possa ser submetida a experimentação. Se , feito o ex­

perimento, a predição feita a partir da hipÓtese falhar, es­

te fracasso terá que ser cabal para ser conclusivo. Senão, 

a teoria defeituosa ainda poderá ser submetida a alteraçÕes. 

Mas , se não obstante sua implausibilidade , a predição seja 

verificada repetidas vezes, então 11 começa a brilhar a estre­

la do cientista ... 

É certo que, em sua prática , o cientista toma uma 

lei como se fora tão objetiva quanto os fato s d e que ela vi­

sa dar conta . De inicio, uma lei recém- estabelecida difere 

de um fato diretamente observado apenas pela incerteza que 

ainda a cerca , de que esta seja realmente uma lei. Mas, com 

o tempo , a lei acaba por gerar tal certeza que acaba por ser 

··mais confiável que qualquer observação isolada . 11 Ela agora 

se ergue diante do cientista como o mais bruto dos fatos 

brutos . de modo algum uma fabricação sua; como se fosse sua 

exumação , quase uma questão de poder 11
• Mas, depois dessa 

11 cristalização da lei em fato bruto•; ainda assim poderia ser 

derrubada por um roldão de novas observaçoes. E na verdade , 

ela vive sob a pressuposiçao de que 11 Chegará o tempo em que 

terá que ser reformada , ou talvez mesmo substituida . .. (LH,303) 
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Se em Peirce a lei da natureza e essa " certeza con­

jectural•• , ela não o é menos em Hume . Ao mesmo tempo que um 

fato isolado - -- um mi l agre , por exemplo --- pode ser conside ­

rado pouco ｣ｯｮｦｩｾｶ･ｬ＠ em relação a UJ• argumento extraido da e x ­

periência que não deixe lugar a dÚvida ou contestação , por 

outro lado, quando Hume se refere a esses argumentos, eles 

sao sempre designados como "hipÓteses" ou "conjecturas" , quer 

se trate dos de Newton ou de seus prÓprios. (6) 

O problema teria então que ser mais uma vez deslo­

cado , desta vez para a questão metafisica em torno da noção 

de uniformidade da natureza, para a ｣ｯｾｰ￧￣ｯ＠ de uniformidade 

que Peirce s upÕe contra Hume . Em outras pal avras, como se da­

ria que nossas prediçÕes, embora tendo o ｣｡ｲｾ ｴ･ｾ＠ de aproKima­

ｾ ･･ｳ ﾷ＠ estatisticas , contudo pareçam grosso modo coincidir com 

uma espécie de ordem dos fenômenos, com o curso da natureza ? 

Peirce ･ｳｴｾ＠ preocupado com o fato de as leis poderem se r tra­

duçÕes mais ou menos exatas das relaçÕes entre os eventos. 

Tanto que , para ele, a questão das le is imediatamente pÕe ou­

tra pergunta: "Como pode a razão humana atingir tal conhec i ­

mento prévio (foreknowledge) " ? (LH , 291) 

Diz Peirce que embora Hume e seus contemporâneos 

admitissem essa questão , não iam além de tomar a uniformidade 

da natureza como " fato Último 11 
- - - mais de acordo com a 11 0pi ­

nião atéia que lhes e ra comum". A resposta , porém , deve ri a ter 

um tom finalista , mais de acordo com 11 a idéia predominante 

de evolução 11
• (LH, 299) 

-(6) Ver especialmente EU, seçoes I e V; THN , II , i 
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"Como deve riamos responder?" indaga Peirce. ''Nao deve riamos 
dizer que o fato de que um homem possa atingir isso prova 
que existe uma razoabilidade energizante que molda os fenô­
menos em algum sentido , e que essa mesma razoabilidade ope­
rante moldou a razão do homem em algo semelhante à sua prÓ­
pria imagem ?" (LH, 291) 

Certamente não encontrariamos em Hume também a 

｣ｯｩｮ｣ｩ､ｾｮ｣ｩ｡＠ da sugestio evolucionista . Mas são curiosos os 

termos em que Hume aborda o assunto,nos breves parágrafos 

que encerram a apresentação de sua teoria da causalidade . 

, 
" Temos , pois , aqui uma especie de harmonia preestabelecida 
entre o curso da natureza e a sucessão de nossas ideias; e, 
embora nos sejam totalmente desconhecidos os poderes e as 
forças que governam o primeiro, vemos que os nossos pensa -
mentos e concepçoes seguiram o mesmo encadeamento que as 
outras obras da natureza." 

Na verdade , embora nossas ｩｮｦ･ｲｾｮ｣ｩ｡ｳ＠ causais as­

sentem em Última instância num instinto --- o Hábito --­

Hume nos sugere que é sábio --- razoável - - - que seja assim: 

" Condiz melhor com a sabedoria habitual da natureza garantir 
um ato tão necessário da mente por meio de algum instinto ou 
ｴ･ｮ､ｾｮ｣ｩ｡＠ mecânica que seja infalivel em suas operaçÕes , ma­
nifeste-se ao primeiro aparecimento da vida e do pensamento, 
e seja independente de todas as laboriosas deduçÕes do enten­
dimento. Assim como a natureza nos ensinou o uso de nossos 
membros sem nos dar o conhecimento dos mÚsculos e nervos pe­
los quais são eles atuados, também implantou em nós um instin­
to que faz avançar o pensamento por linhas de sucessão corres­
pondentes às que estabeleceu entre os objetos, embora desco­
nheçamos os poderes e forças de que depende totalmente esse -curso e sucessao regular de objetos." (EU, 54-5) 

A relevância da questão é reconhecida, articulados 

os seus termos . Sua investigação, porém , é relegada à inde-

cidibilidade de toda asseveração de cunho metafisico. Hume 



19 

-nao toma para si esse encargo: "Aqueles que se deleitam com 

a descoberta e contemplação das causas fin a is têm aqui ampla 

matéria em que empregar o seu espanto e admiração." (EU, 55) 

Nem Peirce "Estas questões devem ser deixadas ao leitor 

para decidir a seu bel prazer" . (LH,291) 

Finalidade da natureza: mais um tema comum que 

Peirce e Hume ､･ｴ･｣ｴｾ＠ por trás de toda investigação acerca 

das leis da natureza , vale dizer , da natureza do conhecimento. 

A questão da finalidade é o horizonte metafisico que está por 

trás da investigação acerca da possibilidade do conhecimento. 

Tanto Peirce como Hume confiam nessa harmonização , nesse an­

dar pari passu do curso da natureza e do curso de nossa ciên­

cia, embora ambos, tendo esse "norte" metafisico como conso­

lo ou idéia reguladora, também o tem como limite, já que con­

cordam que esse dominio dos "fatos Últimos" como da " razoabi­

lidade Última" esteja para sempre fechado a toda inves t igação . 
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